
PARECER N.°                 , DE 

DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS SOBRE A MOÇÃO N.° 26, DE 2017

                                             De autoria do nobre Deputado Marco Vinholi, a moção em epígrafe aplaude o trabalho do 30º Batalhão de Polícia Militar do Interior (30º BPM/I), sediado em Catanduva, pela atuação na manutenção da ordem pública nos municípios da região, e, especialmente, todos os oficias que, sob o comando do Coronel PM José Roberto Salgado dos Santos, restauraram a ordem pública nos bairros Jardim do Bosque e Caparroz, ambos em Catanduva.
Nos termos do artigo 156 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 47ª a 51ª Sessões Ordinárias, de 17 a 24 de abril de 2017, não recebendo emendas ou substitutivos.

Nos termos do artigo 156, 2ª parte, combinado com o artigo 31, I e § 9º e com o artigo 33, II, todos do Regimento Interno Consolidado, cumpre a esta Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários deliberar conclusivamente sobre a propositura em análise.

Na qualidade de Relator designado para analisar a matéria, verificamos que a Moção aplaude o 30º Batalhão da Polícia Militar do município de Catanduva, pelo êxito na operação realizada nos bairros Jardim do Bosque e Caparroz que restaurou a ordem pública naquelas localidades.

Segundo o disposto na justificativa do autor da Moção, a atuação da Polícia Militar se fez necessária pelo fato dos bairros Jardim do Bosque e Caparroz passarem por um momento de muita violência, deixando os moradores assustados e com medo da situação. Os criminosos atuaram com muita agressividade, invadindo residências e agredindo as famílias. 

No entanto, em que pesem os nobres propósitos revelados pelo Autor, verificamos que o regimento Interno Consolidado, nos incisos I e III, do artigo 158, veda o recebimento por esta Casa Legislativa de Moção que manifeste aplauso ao Poder Executivo ou que verse sobre assunto de interesse local, nos seguintes termos:

“Artigo 158 – A Mesa deixará de receber moção nos seguintes casos:

I – quando de apoio, aplauso ou solidariedade aos poderes da União, dos Estados e dos Municípios;

[...]

III – quando o assunto nela versado seja apenas de interesse municipal ou local.”

O artigo 139 da Constituição do Estado de São Paulo determina que a Polícia Militar é subordinada ao Governador do Estado, integrando, assim, o Poder Executivo do Estado, o que insere a presente moção na proibição explicitada no inciso I do artigo 158 acima transcrito.

Ademais, a presente proposição manifesta aplauso ao 30º Batalhão de Polícia Militar do Interior (30º BPM/I) por sua atuação específica nos bairros Jardim do Bosque e Caparroz, em Catanduva, sendo, portanto, assunto de interesse local, recaindo na vedação do inciso III do artigo 158 do Regimento Interno Consolidado.

Ante o exposto, somos contrários à aprovação da Moção n.º 26, de 2017.

Sala das Comissões, em

                                                                          DeputadO JORGE CARUSO
Relator
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